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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DE 
PRAZOS NO TRIBUNAL LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. 
PRECEDENTES DO STJ. HONORÁRIOS. TEMA 1.059 DO STJ 
1. O agravo em recurso especial somente foi protocolizado após o transcurso 
do prazo recursal, circunstância que impõe o não conhecimento do apelo ante 
sua intempestividade. 
2. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local 
ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos no 
momento de sua interposição, para aferição da tempestividade do recurso, a 
teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil. 
3. A jurisprudência do STJ entende que a segunda-feira de carnaval, quarta-
feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, 
Corpus Christi e Dia do Servidor Público são considerados feriados locais 
para demonstração da tempestividade recursal e devem ser comprovados pela 
parte recorrente, por meio de documentação idônea, no ato de interposição do 
recurso perante a Corte de origem, sendo inviável a regularização posterior.
4. Em relação à majoração da verba honorária em sede recursal a questão foi 
pacificada por meio do Tema n. 1.059 do STJ, segundo o qual: "A majoração 
dos honorários de sucumbência prevista no art. 85, § 11, do CPC pressupõe 
que o recurso tenha sido integralmente desprovido ou não conhecido pelo 
Tribunal, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente. Não se 
aplica o art. 85, § 11, do CPC em caso de provimento total ou parcial do 
recurso, ainda que mínima a alteração do resultado do julgamento e limitada a 
consectários da condenação."
Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA
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RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DE 
PRAZOS NO TRIBUNAL LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. 
PRECEDENTES DO STJ. HONORÁRIOS. TEMA 1.059 DO STJ 
1. O agravo em recurso especial somente foi protocolizado após o transcurso 
do prazo recursal, circunstância que impõe o não conhecimento do apelo ante 
sua intempestividade. 
2. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local 
ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos no 
momento de sua interposição, para aferição da tempestividade do recurso, a 
teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil. 
3. A jurisprudência do STJ entende que a segunda-feira de carnaval, quarta-
feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, 
Corpus Christi e Dia do Servidor Público são considerados feriados locais 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO DIGIMAIS S.A. contra 

decisão monocrática da Presidência do STJ que não conheceu do recurso especial em 

razão da intempestividade (fls. 423-424).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

assim ementado (fl. 282):
APELAÇÕES. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO 
COMPRA E VENDA DE VEÍCULO C. C. REPARAÇÃO 
DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. DEFEITOS 
OCULTOS. RESOLUÇÃO DO NEGÓCIO E DO 
FINANCIAMENTO. MULTA E DANO MORAL 
RECONHECIDOS. 1. Ação julgada parcialmente 
procedente em primeira instância. 2. Recurso da vendedora 
se insurgindo contra condenação por danos morais e 
pagamento de multa por descumprimento contratual. 
Inconformismo não acolhido. 3. Indenização cabível. 
Vícios ocultos no veículo. Problemas não solucionados pela 
revendedora. Autor que ficou privado do veículo e 
obrigado ao pagamento do financiamento. Circunstâncias 
que superam mero aborrecimento. Aplicação da teoria do 
desvio produtivo do consumidor. 4. Aplicação de multa 
contratual inversa. Equilíbrio das prestações. 5. Apelação 
do banco financiador. Discussão acerca da autonomia dos 
contratos de compra e venda e de financiamento. Negócios 
coligados. Rescindido o contrato de compra e venda, não se 
justifica a continuidade do financiamento. 6. Recursos 
desprovidos. Sentença mantida.

 
Sem embargos de declaração.

Alega o agravante que foi intimado da decisão agravada em 17/5/2024.

Aduz, ainda, que houve a suspensão dos prazos processuais em virtude do 

feriado nacional de Corpus Christi, ocorrido em 30/5/2024, conforme previsto na Lei 

Federal n. 10.607/2002 e no art. 1º da Lei n. 662/1949; logo, o prazo se findaria em 

10/6/2024.

Sustenta, outrossim, que "conforme a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), é pacífico o entendimento de que os prazos processuais devem ser 

computados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento, considerando-

se suspensos nos feriados nacionais ou locais, quando devidamente comprovados." (fl. 

431)
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Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou não contrarrazões.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O agravo interno não merece prosperar.

Não obstante o esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer 

novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Consoante aludido na decisão agravada, o agravo em recurso especial foi 

considerado intempestivo nos seguintes termos (fl. 423):
 

Mediante análise do recurso de BANCO DIGIMAIS S. A., 
a parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 
17/05/2024, sendo o agravo somente interposto em 
10/06/2024. O recurso é, pois, manifestamente 
intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 15 
(quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 
1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de 
Processo Civil.

 
No caso dos autos, a decisão agravada foi publicada em em 17/5/2024, 

sendo o agravo somente interposto em 10/6/2024. O recurso é, pois, manifestamente 

intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do 

art. 994, VIII, c/c os art. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de 

Processo Civil.

Verifica-se que não se comprovou a alegada suspensão, por motivo do 

feriado de Corpus Christi (30/5/2024), no ato da interposição do agravo em recurso 

especial, nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC ("o recorrente comprovará a ocorrência 

de feriado local no ato de interposição do recurso").

Atente-se que o Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido 

de que "o dia do servidor público (28 de outubro), a segunda-feira de carnaval, a 

quarta feira de cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia 

de Corpus Christi não são feriados nacionais, em razão de não haver previsão em lei 

federal, de modo que o dever da parte de comprovar a suspensão do expediente forense 

quando da interposição do recurso, por documento idôneo, não é elidido" (AgInt no 
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AREsp n. 1.937.634/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

22/11/2021, DJe 25/11/2021 - g.n) .

Ainda de acordo com a jurisprudência desta Corte, a comprovação da 

suspensão do expediente, no Tribunal local, deve ser feita oportunamente (no ato da 

interposição do recurso) e mediante documento dotado de fé pública, sendo insuficiente a 

remissão a links de páginas do site do Tribunal de origem na internet.

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. 
POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR 
RESTRITA AO FERIADO DA SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. RECURSO INTEMPESTIVO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, 
§ 5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é 
intempestivo o recurso interposto com fundamento na 
respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 (quinze) 
dias úteis. 2. A Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, ao  CPC/2015, bem como os princípios 
consagrados pelo novo Código, por maioria, firmou 
orientação de que a parte recorrente deve comprovar "a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso", sendo inviável a apresentação de documento hábil 
em momento posterior para demonstrar a tempestividade 
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, 
Rel. p/ acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, 
julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017). 3. Cabe destacar 
que a Corte Especial, no julgamento da QO no REsp 
1.813.684/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, julgada em 
03/02/2020, DJe 28/02/2020, entendeu que "a tese firmada 
por ocasião do julgamento do [aludido recurso especial] é 
restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval e não se 
aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados locais", 
restrição aplicável ao alcance da modulação dos efeitos do 
decisum, o que foi reafirmado por ocasião do julgamento 
dos EDcl na QO no RESP 1.813.684/SP, em sessão 
realizada em 19/05/2021. 4. Cumpre consignar que a Corte 
Especial, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP, ratificou 
o seu entendimento no sentido de que a modulação de 
efeitos relativa ao feriado da segunda-feira de Carnaval não 
deve ser ampliada aos demais feriados locais, valendo, 
portanto, a regra geral instituída pelo Código de Processo 
Civil de 2015 quanto à necessidade de comprovação da 
tempestividade no ato de interposição do recurso. 4.1. 
Assim, considerando o entendimento firmado pela Corte 
Especial na QO no REsp 1.813.684/SP, não se admite que a 
comprovação do dia de Corpus Christi, por se tratar de 
feriado local, seja feita após a interposição do recurso. 5. O 
mero não conhecimento ou a improcedência de recurso 
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interno não enseja a automática condenação à multa do art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015, devendo ser analisado caso a 
caso. 6. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 
2.366.625/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
 
 
CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. COMPROVAÇÃO NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INEXISTÊNCIA. 
DIA DO SERVIDOR PÚBLICO NÃO É FERIADO 
NACIONAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO.  
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE NO STJ. 
IRRELEVÂNCIA PARA VERIFICAÇÃO DE 
TEMPESTIVIDADE DE RECURSO INTERPOSTO NA 
ORIGEM. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Não foi 
comprovada, no ato da interposição do recurso especial, 
nos termos do art. 1003, 6º, do NCPC, a suspensão do 
expediente no dia 29/10/2021. 2. Esta Corte adota o 
entendimento de que é dever da parte comprovar nos autos, 
por documento idôneo, a suspensão do expediente forense 
no Tribunal local, o que não ocorreu na hipótese. 3. O Dia 
do Servidor Público (28 de outubro), a segunda feira de 
carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a 
Sexta-Feira da Paixão e também o Dia de Corpus Christi 
não são feriados nacionais, sendo imprescindível a 
comprovação de suspensão do expediente forense na 
origem. Precedentes 4. Os recursos interpostos na instância 
de origem, mesmo que endereçados a esta Corte Superior, 
observam o calendário de funcionamento do Tribunal local, 
de forma que não se podem socorrer, para todos os casos, 
dos feriados e das suspensões previstas em portarias e no 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que, 
muitas vezes, não coincidem com os da Justiça estadual. 
Precedentes. 5. Agravo interno não provido. (AgInt no 
AREsp n. 2.317.083/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL 
EXPRESSO. HONORÁRIOS MAJORAÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. ADVOCATÍCIOS. 1. É intempestivo o 
recurso protocolizado após o prazo de 15 (quinze) dias, de 
acordo com o artigo 1.003, § 5º, c/c artigo 219, caput, do 
Código de Processo Civil de 2015. 2. Eventual documento 
idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local ou a 
suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos 
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autos no momento de sua interposição, para fins de aferição 
da tempestividade do recurso, a teor do que dispõe o artigo 
1.003, § 6º, do Código de Processo Civil de 2015. 
Precedente da Corte  Especial. 3. O Dia do Servidor 
Público (28 de outubro), a segunda feira de Carnaval, a 
quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-feira 
da Paixão e também o dia de Corpus Christi não são 
feriados nacionais, sendo imprescindível a comprovação de 
suspensão do expediente forense na origem. 4. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de ser incabível a majoração dos honorários 
recursais no julgamento do agravo interno e dos embargos 
de declaração oferecidos pela parte que teve seu recurso 
integralmente não conhecido ou não provido. 5. Agravo 
interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.963.839/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)

 
 
Por fim, sobre os honorários, o art. 85, §11 do CPC/2015 dispõe que 

"o tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em 

conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o 

disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de 

honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites 

estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento."

Ressalte-se, ainda, que "A Corte Especial deste STJ, ao julgar o REsp 

1.864.633/RS, representativo da controvérsia, sessão realizada no dia 9/11/2023, 

consolidou a questão relacionada à majoração da verba honorária em sede recursal que 

restou pacificada no Tema n. 1.059 do STJ, segundo o qual: 'A majoração dos honorários 

de sucumbência prevista no art. 85, § 11, do CPC pressupõe que o recurso tenha sido 

integralmente desprovido ou não conhecido pelo tribunal, monocraticamente ou pelo 

órgão colegiado competente. Não se aplica o art. 85, § 11, do CPC em caso de 

provimento total ou parcial do recurso, ainda que mínima a alteração do resultado do 

julgamento e limitada a consectários da condenação.'" (AgInt nos EDcl no REsp n. 

2.056.226/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 

13/5/2024, DJe de 21/5/2024.)

Dessa forma, a decisão também não merece reparos neste ponto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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GUSTAVO HENRIQUE DOS SANTOS VISEU - DF051585
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AGRAVADO : LEANDRO WAGNER DA SILVA
ADVOGADO : LUIZ NUNES MENDES NETO - SP344535
INTERES. : HUDSON HONORATO
OUTRO NOME : H7 MOTORS

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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